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SINDICATO EMPRESAS SERV CONT ASSESS PERIC INF PESQ RS, CNPJ n. 89.138.168/0001-71, neste
ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). PAULA DAHMER REIS;

E

SIND EMPREG EMPRESAS ASS PERICIAS INF PESQ FUND EST RS, CNPJ n.  91.345.231/0001-92,
neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). GENI VEIGA COIMBRA;

celebram a  presente  CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,  estipulando  as  condições  de  trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 06 de maio de 2024
a 05 de maio de 2025 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) empregados em empresas de
assessoramento, perícias, informações e pesquisas, com abrangência territorial em Aceguá/RS, Água
Santa/RS, Agudo/RS, Ajuricaba/RS, Alecrim/RS, Alegrete/RS, Alegria/RS, Almirante Tamandaré do
Sul/RS, Alpestre/RS, Alto Alegre/RS, Alto Feliz/RS, Alvorada/RS, Amaral Ferrador/RS, Ametista do
Sul/RS, Anta Gorda/RS, Arambaré/RS, Araricá/RS, Aratiba/RS, Arroio do Meio/RS, Arroio do Padre/
RS, Arroio do Sal/RS, Arroio do Tigre/RS, Arroio dos Ratos/RS, Arroio Grande/RS, Arvorezinha/RS,
Augusto  Pestana/RS,  Áurea/RS,  Bagé/RS,  Balneário  Pinhal/RS,  Barão  de  Cotegipe/RS,  Barão  do
Triunfo/RS, Barão/RS, Barra do Guarita/RS, Barra do Quaraí/RS, Barra do Ribeiro/RS, Barra do Rio
Azul/RS,  Barra  Funda/RS,  Barracão/RS,  Barros  Cassal/RS,  Benjamin  Constant  do  Sul/RS,  Bento
Gonçalves/RS, Boa Vista das Missões/RS, Boa Vista do Buricá/RS, Boa Vista do Cadeado/RS, Boa
Vista do Incra/RS, Boa Vista do Sul/RS, Bom Jesus/RS, Bom Princípio/RS, Bom Progresso/RS, Bom
Retiro do Sul/RS, Boqueirão do Leão/RS, Bossoroca/RS, Bozano/RS, Braga/RS, Brochier/RS, Butiá/
RS, Caçapava do Sul/RS, Cacequi/RS, Cachoeira do Sul/RS, Cachoeirinha/RS, Cacique Doble/RS,
Caibaté/RS, Caiçara/RS, Camaquã/RS, Camargo/RS, Cambará do Sul/RS, Campina das Missões/RS,
Campinas do Sul/RS, Campo Bom/RS, Campo Novo/RS, Campos Borges/RS, Candelária/RS, Cândido
Godói/RS, Candiota/RS, Canela/RS, Canguçu/RS, Canoas/RS, Canudos do Vale/RS, Capão Bonito do
Sul/RS, Capão da Canoa/RS, Capão do Cipó/RS, Capão do Leão/RS, Capela de Santana/RS, Capitão/
RS, Capivari do Sul/RS, Caraá/RS, Carazinho/RS, Carlos Gomes/RS, Casca/RS, Caseiros/RS, Catuípe/
RS, Centenário/RS, Cerrito/RS, Cerro Branco/RS, Cerro Grande do Sul/RS, Cerro Grande/RS, Cerro
Largo/RS, Chapada/RS, Charqueadas/RS, Charrua/RS, Chiapetta/RS, Chuí/RS, Chuvisca/RS, Cidreira/
RS,  Ciríaco/RS,  Colinas/RS,  Colorado/RS,  Condor/RS,  Constantina/RS,  Coqueiro  Baixo/RS,
Coqueiros  do  Sul/RS,  Coronel  Barros/RS,  Coronel  Bicaco/RS,  Coronel  Pilar/RS,  Cotiporã/RS,
Coxilha/RS, Crissiumal/RS, Cristal do Sul/RS, Cristal/RS, Cruz Alta/RS, Cruzaltense/RS, Cruzeiro do
Sul/RS, David Canabarro/RS, Derrubadas/RS, Dezesseis de Novembro/RS, Dilermando de Aguiar/RS,
Dois Irmãos das Missões/RS, Dois Irmãos/RS, Dois Lajeados/RS, Dom Feliciano/RS, Dom Pedrito/RS,
Dom Pedro de Alcântara/RS, Dona Francisca/RS, Doutor Maurício Cardoso/RS, Doutor Ricardo/RS,
Eldorado do Sul/RS, Encantado/RS, Encruzilhada do Sul/RS, Engenho Velho/RS, Entre Rios do Sul/
RS,  Entre-Ijuís/RS,  Erebango/RS,  Erechim/RS,  Ernestina/RS,  Erval  Grande/RS,  Erval  Seco/RS,
Esmeralda/RS,  Esperança  do  Sul/RS,  Espumoso/RS,  Estação/RS,  Estância  Velha/RS,  Esteio/RS,
Estrela Velha/RS, Estrela/RS, Eugênio de Castro/RS, Fagundes Varela/RS, Faxinal do Soturno/RS,
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Faxinalzinho/RS,  Fazenda  Vilanova/RS,  Feliz/RS,  Floriano  Peixoto/RS,  Fontoura  Xavier/RS,
Formigueiro/RS, Forquetinha/RS, Fortaleza dos Valos/RS, Frederico Westphalen/RS, Garruchos/RS,
Gaurama/RS,  General  Câmara/RS,  Gentil/RS,  Getúlio  Vargas/RS,  Giruá/RS,  Glorinha/RS,  Gramado
dos Loureiros/RS, Gramado Xavier/RS, Gramado/RS, Gravataí/RS, Guabiju/RS, Guaíba/RS, Guaporé/
RS, Guarani das Missões/RS, Harmonia/RS, Herval/RS, Herveiras/RS, Horizontina/RS, Hulha Negra/
RS, Humaitá/RS, Ibarama/RS, Ibiaçá/RS, Ibiraiaras/RS, Ibirapuitã/RS, Ibirubá/RS, Igrejinha/RS, Ijuí/RS,
Ilópolis/RS,  Imbé/RS,  Imigrante/RS,  Independência/RS,  Inhacorá/RS,  Ipiranga  do  Sul/RS,  Iraí/RS,
Itaara/RS,  Itacurubi/RS,  Itapuca/RS,  Itaqui/RS,  Itati/RS,  Itatiba  do  Sul/RS,  Ivorá/RS,  Ivoti/RS,
Jaboticaba/RS, Jacuizinho/RS, Jacutinga/RS, Jaguarão/RS, Jaguari/RS, Jaquirana/RS, Jari/RS, Jóia/
RS, Júlio de Castilhos/RS, Lagoa Bonita do Sul/RS, Lagoa dos Três Cantos/RS, Lagoa Vermelha/RS,
Lagoão/RS,  Lajeado  do  Bugre/RS,  Lajeado/RS,  Lavras  do  Sul/RS,  Liberato  Salzano/RS,  Lindolfo
Collor/RS,  Linha  Nova/RS,  Maçambará/RS,  Machadinho/RS,  Mampituba/RS,  Manoel  Viana/RS,
Maquiné/RS,  Maratá/RS,  Marau/RS,  Marcelino Ramos/RS,  Mariana Pimentel/RS,  Mariano Moro/RS,
Marques  de  Souza/RS,  Mata/RS,  Mato  Castelhano/RS,  Mato  Leitão/RS,  Mato  Queimado/RS,
Maximiliano de Almeida/RS, Minas do Leão/RS, Miraguaí/RS, Montauri/RS, Monte Belo do Sul/RS,
Montenegro/RS,  Mormaço/RS,  Morrinhos  do  Sul/RS,  Morro  Redondo/RS,  Morro  Reuter/RS,
Mostardas/RS, Muçum/RS, Muitos Capões/RS, Muliterno/RS, Não-Me-Toque/RS, Nicolau Vergueiro/
RS,  Nonoai/RS,  Nova Alvorada/RS,  Nova Araçá/RS,  Nova Bassano/RS,  Nova Boa Vista/RS,  Nova
Bréscia/RS, Nova Candelária/RS, Nova Esperança do Sul/RS, Nova Hartz/RS, Nova Palma/RS, Nova
Petrópolis/RS,  Nova  Prata/RS,  Nova  Ramada/RS,  Nova  Santa  Rita/RS,  Novo  Barreiro/RS,  Novo
Cabrais/RS, Novo Hamburgo/RS, Novo Machado/RS, Novo Tiradentes/RS, Novo Xingu/RS, Osório/
RS,  Paim  Filho/RS,  Palmares  do  Sul/RS,  Palmeira  das  Missões/RS,  Palmitinho/RS,  Panambi/RS,
Pantano Grande/RS, Paraí/RS, Paraíso do Sul/RS, Pareci Novo/RS, Parobé/RS, Passa Sete/RS, Passo
do Sobrado/RS, Passo Fundo/RS, Paulo Bento/RS, Paverama/RS, Pedras Altas/RS, Pedro Osório/RS,
Pejuçara/RS,  Pelotas/RS,  Picada  Café/RS,  Pinhal  da  Serra/RS,  Pinhal  Grande/RS,  Pinhal/RS,
Pinheirinho do Vale/RS, Pinheiro Machado/RS, Pinto Bandeira/RS, Pirapó/RS, Piratini/RS, Planalto/
RS, Poço das Antas/RS, Pontão/RS, Ponte Preta/RS, Portão/RS, Porto Alegre/RS, Porto Lucena/RS,
Porto  Mauá/RS,  Porto  Vera  Cruz/RS,  Porto  Xavier/RS,  Pouso  Novo/RS,  Presidente  Lucena/RS,
Progresso/RS, Putinga/RS, Quaraí/RS, Quatro Irmãos/RS, Quevedos/RS, Quinze de Novembro/RS,
Redentora/RS,  Relvado/RS,  Restinga Sêca/RS,  Rio  dos Índios/RS,  Rio  Grande/RS,  Rio  Pardo/RS,
Riozinho/RS, Roca Sales/RS, Rodeio Bonito/RS, Rolador/RS, Rolante/RS, Ronda Alta/RS, Rondinha/
RS, Roque Gonzales/RS, Rosário do Sul/RS, Sagrada Família/RS, Saldanha Marinho/RS, Salto do
Jacuí/RS, Salvador das Missões/RS, Salvador do Sul/RS, Sananduva/RS, Santa Bárbara do Sul/RS,
Santa Cecília do Sul/RS, Santa Clara do Sul/RS, Santa Cruz do Sul/RS, Santa Margarida do Sul/RS,
Santa Maria do Herval/RS, Santa Maria/RS, Santa Rosa/RS, Santa Tereza/RS, Santa Vitória do Palmar/
RS, Santana da Boa Vista/RS, Sant'Ana do Livramento/RS, Santiago/RS, Santo Ângelo/RS, Santo
Antônio da Patrulha/RS, Santo Antônio das Missões/RS, Santo Antônio do Palma/RS, Santo Antônio
do Planalto/RS, Santo Augusto/RS, Santo Cristo/RS, Santo Expedito do Sul/RS, São Borja/RS, São
Domingos do Sul/RS, São Francisco de Assis/RS, São Francisco de Paula/RS, São Gabriel/RS, São
Jerônimo/RS,  São  João  da  Urtiga/RS,  São  João  do  Polêsine/RS,  São  Jorge/RS,  São  José  das
Missões/RS, São José do Herval/RS, São José do Hortêncio/RS, São José do Inhacorá/RS, São José
do Norte/RS, São José do Ouro/RS, São José do Sul/RS, São José dos Ausentes/RS, São Leopoldo/
RS, São Lourenço do Sul/RS, São Luiz Gonzaga/RS, São Martinho da Serra/RS, São Martinho/RS,
São Miguel das Missões/RS, São Nicolau/RS, São Paulo das Missões/RS, São Pedro da Serra/RS,
São Pedro das Missões/RS, São Pedro do Butiá/RS, São Pedro do Sul/RS, São Sebastião do Caí/RS,
São Sepé/RS, São Valentim do Sul/RS, São Valentim/RS, São Valério do Sul/RS, São Vendelino/RS,
São Vicente do Sul/RS, Sapiranga/RS, Sapucaia do Sul/RS, Sarandi/RS, Seberi/RS, Sede Nova/RS,
Segredo/RS, Selbach/RS, Senador Salgado Filho/RS, Sentinela do Sul/RS, Serafina Corrêa/RS, Sério/
RS, Sertão Santana/RS, Sertão/RS, Sete de Setembro/RS, Severiano de Almeida/RS, Silveira Martins/
RS, Sinimbu/RS, Sobradinho/RS, Soledade/RS, Tabaí/RS, Tapejara/RS, Tapera/RS, Tapes/RS, Taquara/
RS, Taquari/RS, Taquaruçu do Sul/RS, Tavares/RS, Tenente Portela/RS, Terra de Areia/RS, Teutônia/
RS, Tio Hugo/RS, Tiradentes do Sul/RS, Toropi/RS, Torres/RS, Tramandaí/RS, Travesseiro/RS, Três
Arroios/RS,  Três  Cachoeiras/RS,  Três  Coroas/RS,  Três  de  Maio/RS,  Três  Forquilhas/RS,  Três
Palmeiras/RS, Três Passos/RS, Trindade do Sul/RS, Triunfo/RS, Tucunduva/RS, Tunas/RS, Tupanci do
Sul/RS,  Tupanciretã/RS,  Tupandi/RS,  Tuparendi/RS,  Turuçu/RS,  Ubiretama/RS,  União da Serra/RS,
Unistalda/RS, Uruguaiana/RS, Vacaria/RS, Vale do Sol/RS, Vale Real/RS, Vale Verde/RS, Vanini/RS,
Venâncio Aires/RS, Vera Cruz/RS, Veranópolis/RS, Vespasiano Corrêa/RS, Viadutos/RS, Viamão/RS,
Vicente Dutra/RS, Victor Graeff/RS, Vila Flores/RS, Vila Lângaro/RS, Vila Maria/RS, Vila Nova do Sul/
RS, Vista Alegre do Prata/RS, Vista Alegre/RS, Vista Gaúcha/RS, Vitória das Missões/RS, Westfália/
RS e Xangri-lá/RS.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
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PESSOAL E ESTABILIDADES
OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS

As medidas adotadas levam em consideração as consequências sociais e econômicas do estado de calamidade
pública em âmbito de vários municípios do Rio Grande do Sul decorrente das chuvas que assolam o nosso Estado,
resultando no desalojamento de empregados e na interrupção de operações das empresas.

Parágrafo único – A regras estabelecidas são aplicáveis às empresas de municípios com estado de calamidade ou
emergência reconhecido por ato normativo, bem como em relação aos empregados que foram desalojados, tiveram
suas residências ou ruas adjacentes alagadas, e com impossibilidade de deslocamento para o local da prestação de
serviços.

CLÁUSULA QUARTA - HORAS EXTRAS E TRABALHO NOS DIAS DE DESCANSO REMUNERADO

Em se tratando de situação excepcional, inclusive pela dificuldade de mobilidade dos empregados e redução do
número de empregados ativos em estabelecimentos que permaneçam em funcionamento, durante o período de 30
(trinta) dias contados a partir do início da vigência da presente CCT, o trabalho além de duas horas diárias, limitadas
a três (03) horas diárias, ou em dias de repouso é admitido, sem importar em nulidade do sistema de banco de
horas, obrigando-se o empregador a indenização dos dias e horas trabalhados, na forma prevista na convenção
coletiva de trabalho da categoria.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA QUINTA - DO BANCO DE HORAS

Ficam autorizadas, durante o período de 120 (cento e vinte) dias contados a partir do início da vigência da presente
CCT,  a  interrupção  das  atividades  pelo  empregador  e  a  constituição  de  regime  especial  de  compensação  de
jornada, por meio de banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, para a compensação no prazo de
até 10 (dez) meses, contados da data de início de vigência da presente convenção coletiva de trabalho.

Parágrafo Primeiro - A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá ser feita por
meio da prorrogação de jornada em até 2 (duas) horas, a qual não poderá exceder 10 (dez) horas diárias e poderá
ser realizada aos finais de semana.

Parágrafo Segundo - A compensação do saldo negativo de horas poderá ser determinada pelo empregador.

Parágrafo  Terceiro  -  Ao  término  do  período  será  verificado  o  total  de  horas  trabalhadas  e  o  total  de  horas
compensadas. Havendo débito do empregado para com a empresa, as horas não trabalhadas no período não serão
descontadas. Havendo crédito do empregado para com a empresa, as horas não compensadas serão computadas
e remuneradas com o adicional de horas extras devido.

Parágrafo  Quarto  -  Na  hipótese  de  o  empregado  solicitar  demissão  antes  do  fechamento  do  período,  será
contabilizado  o  total  de  horas  trabalhadas  e  o  total  de  horas  compensadas.  Se  houver  débito  de  horas  do
empregado para com a empresa, as horas não trabalhadas serão descontadas das verbas a que o empregado tiver
direito na rescisão, até o limite legal permitido. No entanto, se houver crédito a favor do empregado, as horas não
compensadas serão computadas e remuneradas com o adicional de horas extras devido.

Parágrafo Quinto – Na hipótese de o trabalhador ser demitido sem justa causa antes do fechamento do período
será contabilizado o total de horas trabalhadas e o total de horas compensadas: I - se houver débito de horas do
empregado para com a empresa, as horas não trabalhadas não serão descontadas das verbas rescisórias a que o
trabalhador tiver direito; II - se houver crédito a favor do empregado, as horas não compensadas serão computadas
e remuneradas com o adicional de horas extras devido.

Parágrafo Sexto –  O banco de horas negativo,  no mesmo formato previsto nos parágrafos acima, poderá ser
adotado nos casos de desalojamento de empregados e impossibilidade de locomoção para o local do trabalho por
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iniciativa do empregador ou do empregado.

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA SEXTA - DA CONCESSÃO DE FÉRIAS COLETIVAS

O empregador poderá, a seu critério, durante o período de 60 (sessenta) dias contados a partir do início da vigência
da presente CCT, conceder férias coletivas a todos os empregados ou a setores da empresa e deverá notificar o
conjunto  de  empregados  afetados,  por  escrito  ou  por  meio  eletrônico,  com  antecedência  de,  no  mínimo,  48
(quarenta e oito) horas, hipótese em que não se aplicam o limite máximo de períodos anuais e o limite mínimo de
dias corridos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho.

Parágrafo Primeiro - Aplica-se às férias coletivas o disposto na presente convenção em relação a antecipação de
férias, adicional de férias e momento do pagamento do adicional de férias.

Parágrafo Segundo – A concessão de férias coletivas deverá ser comunicada ao sindicato profissional convenente
e ao órgão local do Ministério do Trabalho e Emprego.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ADICIONAL DE FÉRIAS

O adicional de 1/3 (um terço) relativo às férias concedidas durante o período de 60 (sessenta) dias contados a partir
do início da vigência da presente CCT, poderá ser pago após a sua concessão, a critério do empregador, até o
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data de pagamento das férias.

Parágrafo Primeiro - A conversão de 1/3 (um terço) do período das férias em abono pecuniário dependerá da
anuência do empregador, hipótese em que o pagamento poderá ser efetuado até a data de em que é devida a
gratificação natalina.

Parágrafo Segundo -  O pagamento da remuneração das férias concedidas durante o prazo de 30 (trinta) dias
prorrogáveis por outros 30 (trinta) dias poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao do início do
gozo das férias, hipótese em que não se aplica o disposto no art.145 da CLT.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, os valores das férias, individuais ou coletivas,
ainda não adimplidos serão pagos juntamente com as verbas rescisórias devidas.

Parágrafo Quarto - No caso de pedido de demissão, as férias antecipadas gozadas cujo período não tenha sido
adquirido serão descontadas das verbas rescisórias devidas ao empregado, até o limite legal permitido.

CLÁUSULA OITAVA - DA ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS INDIVIDUAIS

O empregador informará ao empregado, durante o período de 60 (sessenta) dias contados a partir do início da
vigência da presente CCT, sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito)
horas, por escrito ou por meio eletrônico, com a indicação do período a ser gozado pelo empregado.

Parágrafo Primeiro - As férias antecipadas nos termos do caput desta cláusula: I - não poderão ser gozadas em
períodos inferiores a 5 (cinco) dias corridos; e II - poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o
período aquisitivo a que se referem não tenha transcorrido.

Parágrafo Segundo – A antecipação de férias também poderá ser solicitada por empregado desalojado ou com
dificuldade de deslocamento para o seu local de trabalho, hipótese em que o empregador se obriga a atender ao
pedido.
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DISPOSIÇÕES GERAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA NONA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO E DOS CURSOS DE
QUALIFICAÇÃO

Durante o período de reconhecimento do estado de calamidade pública, os empregadores poderão formalmente
acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de seus empregados, com base no artigo 476-A da CLT e
nos termos da Lei 7.998/1990, de forma setorial, departamental, parcial ou na totalidade dos postos de trabalho, por
um período de:

a)  um  (1)  a  três  (3)  meses,  com  curso  de  qualificação  exclusivamente  na  modalidade  on-line,  por  período
equivalente ao de suspensão do contrato  de trabalho,  de acordo com a carga horária  estipulada no curso de
qualificação profissional, conforme art. 59-A da Resolução CODEFAT 987, de 21 de novembro de 2023; e

b) dois (2) a cinco (5) meses, com curso de qualificação por período equivalente ao da suspensão do contrato de
trabalho, nas modalidades, presencial, semipresencial,  ou on-line, de acordo com a carga horária prevista no art. 59
da Resolução CODEFAT Nº 957/2022.

Parágrafo  Primeiro  –  A  suspensão  temporária  nos  termos  da  presente  cláusula  permitirá  a  participação  dos
empregados em Curso ou Programa de Qualificação Profissional oferecido pela empregadora.

Parágrafo Segundo - Adotada a modalidade de afastamento para bolsa de qualificação profissional prevista na
alínea “a”  do caput  da presente cláusula,  excepcionalmente,  poderá ser  postergado o início  do curso para os
empregados que tenham sido atingidos diretamente pela enchente, oportunidade em que o período do curso não
coincidirá, obrigatoriamente, com o período de afastamento.

Parágrafo Terceiro - O contrato de trabalho será restabelecido na data prevista como termo de encerramento do
período de suspensão pactuado; ou em 48 (quarenta e oito) horas da data de comunicação do empregador que
informe ao empregado a sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado, com a correspondente
notificação à Superintendência Regional do Trabalho.

Parágrafo Quarto –  O empregador  que aderir  ao programa de qualificação previsto  neste instrumento deverá
notificar  os  respectivos  sindicatos  (laboral  e  empresarial),  com  antecedência,  da  suspensão  contratual,  com
indicação dos trabalhadores participantes (nome e, caso autorizado pelo empregado, CPF e CTPS), período de
suspensão, e data do início e término da Bolsa Qualificação.

Parágrafo Quinto - O empregado, durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho, fará jus a
todos os benefícios voluntariamente concedidos pelo empregador.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CURSOS DE QUALIFICAÇÃO

Os cursos que serão abrangidos pelo programa de qualificação previsto neste instrumento devem ser oferecidos
pelo empregador e estarão preferencialmente relacionados às atividades da empresa, devendo ser garantida a 
qualidade  pedagógica,  carga  horária  adequada  e  alinhamento  com  as  atividades  da  empresa,  e  observar  os
seguintes parâmetros:

I - mínimo de 85% (oitenta e cinco por cento) de ações formativas denominadas cursos ou laboratórios; e

II - até 15% (quinze por cento) de ações formativas denominadas seminários e oficinas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

O empregado que participar  do programa de qualificação previsto neste instrumento deve apresentar  todos os
documentos exigidos e necessários para cursar e/ou receber o benefício da Bolsa Qualificação, comprometendo-se
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a respeitar a frequência mínima exigida.

Parágrafo Único –  O não cumprimento das obrigações dispostas no caput da presente cláusula importará nas
cominações previstas para hipótese de dispensa por justa causa (art.  482 da CLT) e consequente exclusão do
programa  de  qualificação  profissional,  desobrigando  a  empresa  de  manter  os  benefícios  pactuados  nesta
convenção coletiva de trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA BOLSA QUALIFICAÇÃO

Durante o período de suspensão do contrato de trabalho para efeito de qualificação profissional, os empregados
com contrato  suspenso  receberão,  na  forma do  art.  2º  da  Lei  7.998/90,  Bolsa  Qualificação  Profissional  a  ser
custeada pelo  Fundo de Amparo  ao Trabalhador  (FAT),  cabendo aos empregados a  adoção das providências
necessárias.

Parágrafo Primeiro – A empregadora prestará apoio aos seus empregados abrangidos pelo presente instrumento
para  regularização  e  recebimento  da  bolsa  qualificação,  inclusive  fornecendo  as  informações  necessárias  ao
preenchimento de documentos.

Parágrafo Segundo – A Bolsa Qualificação Profissional será ofertada em período e valores previstos em normativa
específica e durante o período equivalente ao curso de qualificação.

Parágrafo Terceiro - O pagamento da bolsa qualificação será suspenso nas seguintes situações:

I - se ocorrer a rescisão do contrato de trabalho;

II  -  início  de percepção de benefício  de prestação continuada da Previdência Social,  exceto auxílio-acidente e
pensão por morte; e

III  -  comprovada ausência  do empregado nos cursos de qualificação,  observada a frequência  mínima de 75%
(setenta e cinco por cento);

Parágrafo Quarto - O benefício bolsa qualificação profissional será cancelado nas seguintes situações:

I - fim da suspensão contratual e retorno ao trabalho;

II - por comprovação de falsidade na prestação das informações necessárias à habilitação;

III - por comprovação de fraude com vistas à percepção indevida da bolsa; e

IV - por morte do beneficiário.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DA
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO C

Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do período de suspensão contratual igual ou superior a dois
meses ou nos três meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, o empregador pagará ao empregado, além das
parcelas indenizatórias previstas na legislação em vigor, multa equivalente a cem por cento sobre o valor da última
remuneração mensal anterior à suspensão do contrato.

Parágrafo Único - Se durante a suspensão do contrato, no caso da alínea “b” da cláusula décima terceira, não for
ministrado o  curso  ou  programa de qualificação profissional,  ou  o  empregado permanecer  trabalhando para  o
empregador, ficará descaracterizada a suspensão, sujeitando o empregador ao pagamento imediato dos salários e
dos encargos sociais referentes ao período.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO COM PAGAMENTO DE
BENEFÍCIO PELO GOVERNO
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A suspensão dos contratos e realização de curso de qualificação poderão  ser descontinuados em caso de adoção
pelo Governo Federal de suspensão do contrato de trabalho com pagamento de benefício pelo Governo Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO

Qualquer  flexibilização  de  normas  protetivas  dos  trabalhadores  em  condições  diversas  das  ora  estabelecidas
somente poderão ser  aperfeiçoadas por  negociação coletiva de trabalho na forma dos arts.  611-A e 611-B da
Consolidação das Leis do Trabalho.

}

PAULA DAHMER REIS
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA

SINDICATO EMPRESAS SERV CONT ASSESS PERIC INF PESQ RS

GENI VEIGA COIMBRA
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA

SIND EMPREG EMPRESAS ASS PERICIAS INF PESQ FUND EST RS

ANEXOS
ANEXO I - ATA LABORAL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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